PARECER Nº   3350, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2008

De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2008, dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas e institui a Participação nos Resultados - PR.

No período em que permaneceu em pauta, a referida proposição foi alvo de 84(oitenta e quatro) emendas.

 Por força da Mensagem Aditiva nº136/2008 a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e medidas acessórias.

Do Projeto

A proposta visa disciplinar o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, da Secretaria da Fazenda, e institui a Participação nos Resultados – PR, dando providências correlatas.

A justificativa que acompanha o projeto informa que o atual sistema retribuitório dos ocupantes do  cargo de Agente Fiscal de Rendas tem se mostrado ineficiente em termos de gestão de pessoas, uma vez que a metodologia utilizada para correção de suas parcelas pecuniárias, além de não medir efetivamente o esforço fiscal, faz com que o total da remuneração supere em muito o valor fixado como teto salarial aplicável ao Poder Executivo, conforme previsto na Constituição Estadual (art. 115, XII), provocando achatamento salarial, à vista da aplicação do redutor, desestimulando, ainda, a assunção de atividades de comando, assistência e assessoramento inerentes à administração tributária, visto que para o servidor pouco ou nada altera a remuneração percebida. 

Assim, ante os reiterados pleitos apresentados pelos representantes dos Agentes Fiscais de Rendas e à vista da política de recursos humanos do Estado implantada nesta gestão, o projeto de lei complementar ora analisado propõe um novo sistema retribuitório dos Agentes Fiscais de Rendas, onde se procura corrigir os problemas supracitados.

Segundo a proposta os principais pontos são: o aumento do número de 6 (seis) para 7 (sete) níveis retribuitórios do cargo de Agente Fiscal de Rendas (Básico e I a VI), tendo como parte fixa da remuneração o valor-base de acordo com o nível, e como parte variável o prêmio de produtividade, ambos expressos em quantidade de quotas, fixada em R$ 1,2375  (base janeiro de 2008). 

O novo valor da quota será reajustado de acordo com o crescimento real da arrecadação tributária, não excedente ao percentual de correção do limite de que trata o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual, e na vigência desta. Se o referido índice de crescimento for negativo deverá ser compensado nos futuros períodos de avaliação e, se inferior ao do limite o valor da quota será reajustado mensalmente até o seu atingimento.

Prevê, também, o tempo mínimo de 5 (cinco) anos para o exercício das funções de coordenador, diretor, delegado e inspetor, privativas de Agente Fiscal de Rendas, em vez dos 3 (três) fixados na legislação vigente.

No tocante à evolução funcional a mesma se dará mediante promoção por merecimento, que consiste na aferição de competências necessárias ao exercício das funções do Agente Fiscal de Rendas e de avaliação de trabalhos relacionados com a administração tributária que contribuam com o incremento da arrecadação tributária ou aperfeiçoem os sistemas de fiscalização e controle.

Os interstícios mínimos serão de 3 (três) anos de efetivo exercício nos níveis I a III, e de 4 (quatro) anos nos demais níveis, fazendo com que o servidor atinja o último nível em, no mínimo, 21 (vinte e um) anos, ao contrário do que ocorre atualmente quando podia ser promovido por merecimento a cada 2 (dois) anos, chegando, em caso extremo, ao final da carreira em apenas 11 (onze) anos, uma vez que também evoluía por antiguidade.

Em consonância com a mencionada política de recursos humanos e em linha com o princípio constitucional da eficiência, seguindo modelo amplamente utilizado em empresas privadas e também nas sociedades de economia mista, proponho a adoção de um modelo de gestão baseado na pactuação e avaliação de resultados da Coordenadoria de Administração Tributária.

Nesse sentido e como incentivo ao Agente Fiscal de Rendas para o cumprimento das metas previamente estabelecidas, será instituída a Participação nos Resultados - PR, cuja natureza jurídica é a de prestação pecuniária eventual atrelada ao desempenho institucional e desvinculada da remuneração do servidor, que será devida e paga de acordo com critérios objetivos de avaliação, mediante indicadores de qualidade e produtividade, dentre outros. 

A PR será extensiva aos aposentados e pensionistas, atendendo a uma particularidade inafastável dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, pois, ainda que na inatividade, prosseguem contribuindo voluntariamente para o desempenho daqueles que ainda se encontram em atividade. Tal contribuição se expressa em ações de capacitação, fóruns de discussão, ciclos de planejamento, revisão de procedimentos e técnicas de fiscalização, dentre outras.

No atual momento, à vista da implantação do modelo de gestão pautado em resultados e com ênfase no planejamento estratégico, é oportuno aumentar os canais de comunicação a fim de incrementar a participação dos aposentados na elevação do padrão de desempenho da Coordenadoria de Administração Tributária. Essa medida vem ao encontro dos interesses da administração no sentido de propiciar a transferência do conhecimento por eles acumulado ao longo de sua carreira profissional, atenuando, em parte, os efeitos da aposentadoria precoce de muitos servidores quando do advento das reformas previdenciárias.

Assim, a instituição da Participação nos Resultados constitui-se em instrumento indutor para o fortalecimento dessa cultura de integração entre ativos e aposentados, benéfica para a Administração Tributária.

Importa destacar que o enquadramento dos Agentes Fiscais de Rendas ativos, aposentados e pensionistas, no novo sistema retribuitório, assegura aos mesmos a percepção de, no mínimo, o valor correspondente à remuneração de dezembro/2007, uma vez que prevê a instituição de vantagem pessoal nominalmente identificada se a nova remuneração for interior àquela recebida.

Em conseqüência da nova sistemática de remuneração, é proposta a adequação da legislação que dispõe sobre vantagens pecuniárias a que fazem jus os demais servidores da Secretaria da Fazenda, e que têm por base de cálculo o valor da quota apurado para fins de pagamento da GEIA, compatibilizando-as ao novo valor da quota ora instituída.

Somando-se a isso, dispõe a propositura sobre a extinção dos cargos de Julgador Tributário, sendo os vagos na data da publicação da lei complementar e os demais na respectiva vacância, mantendo-se as atividades de primeira instância administrativa efetuadas em juízo singular a cargo dos servidores desta classe, até a sua referida extinção. Justifica-se essa medida à vista da previsão de tornar a atividade de julgamento como privativa do cargo de Agente Fiscal de Rendas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida trata de relevante estímulo aos servidores ali beneficiados, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Cumpre esclarecer que a atual proposta não deverá comprometer o equilíbrio fiscal do Estado, e nem as previsões estabelecidas no orçamento para o exercício de 2008, uma vez que a despesa dela decorrente serão cobertas por parcela do incremento da arrecadação tributária, em conseqüência dos resultados obtidos com as metas previamente estabelecidas nesse modelo de gestão. 

Justifica, ainda, o autor da matéria que no que tange ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, é importante frisar que o Governo do Estado encontra-se aquém do limite prudencial para despesa de pessoal, tornando, possível a aplicação das medidas ali colimadas.

Por seu turno, o artigo 43 do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da futura lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

Das Emendas

A emenda 1 propõe a  supressão do item 17, § 1º, artigo 2º das Disposições Transitórias; inclusão do excesso de quotas – rateio mensal e anual, para fins de determinação da vantagem pessoal.

A emenda 9 suprime os incisos II, III, IV e VII do § 2º do artigo 2º das Disposições Transitórias, que trata das situações em que a vantagem pessoal é absorvida, que no caso são: Promoção por merecimento;  Alteração no nível retribuitório em virtude de confirmação no estágio probatório; Acréscimo decorrente de adicional por tempo de serviço e sexta-parte; e Instituição de outras vantagens de natureza não indenizatória.

As emendas 40 e 59 sugerem a supressão do item 18 do § 1º do artigo 2º das Disposições Transitórias, que prevê a não inclusão de vantagens pecuniárias não incorporadas ou não incorporáveis, para fins de determinação da vantagem pessoal.

A emenda 48 altera a redação do artigo 41, no sentido de ajustar a quantidade de pontos para fins de determinação do valor do PIQ – de 2.310 para 2.500 e a de despesa anual do ASU – de 5.250.000 para 5.670.000, com o propósito de manter o pagamento dessas vantagens nos valores atualmente praticados.

A emenda 58 dá regramentos no que se refere à vantagem pessoal, nos casos de: dispensa de função interna: atribui prêmio de produtividade igual a 2.700 quotas; e designação para nova função: mantém o valor, desde que não haja interrupção de exercício.

A emenda 77 altera redação do artigo 8º das Disposições Transitórias que mantém regramento para a promoção por merecimento relativa ao exercício de 2008, para 2009, sob a justificativa de que em 2008 a promoção será por antiguidade e a partir de 1º/08/08, portanto, anterior à aprovação do PLC 35/08; 
A emenda 80 altera a redação do artigo 37, que prevê a extensão da PR aos inativos e pensionistas, sugerindo que a vantagem se dará nas mesmas bases estabelecidas para os ativos.



Tais propostas aprimoram o texto do projeto, razão pela qual somos favoráveis à aprovação das mesmas.

A Emenda nº 44 propõe alteração ao inciso III do artigo 28 do projeto de lei em epígrafe, entretanto sugerimos uma nova redação de forma a  dar tratamento de equidade em relação a vantagens de mesma natureza que estão sendo propostas pelo Poder Executivo, a exemplo da Bonificação por Resultados – BR, conforme Projetos de Leis Complementares nº 41 e 42, ambos de 2008, aplicáveis, respectivamente, para a Secretaria da Educação e Secretaria da Fazenda.

Subemenda à emenda de nº 44

Dê-se nova redação ao inciso III do artigo 28



“Artigo 28 - ...

I - ...

II - ...

III – dias de efetivo exercício: aqueles em que o Agente Fiscal de Rendas tenha efetivamente trabalhado, desconsiderando-se toda e qualquer ausência, à exceção das que se verificarem em virtude de férias, licença  gestante, licença-paternidade e licença por adoção; “



A emenda  de nº 56  inclui o inciso IV ao artigo 41, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de nº 56

Inclua-se o seguinte inciso ao artigo 41

“Artigo 41 -.............



.............................



IV – ao artigo 9º da Lei Complementar nº 952, de 19 de dezembro de 2003, altere-se a redação do § 3º e incluam-se os §§ 4º a 6º:

“§ 3º - O não cumprimento do somatório dos prazos fixados nos §§ 1º e 2º deste artigo importará em restituição proporcional das importâncias recebidas na forma do § 1º deste artigo, em valor equivalente ao tempo restante para o cumprimento do somatório desses prazos.

§ 4º - O servidor removido nos termos do “caput” deste artigo, com tempo de serviço, considerado entre a data do exercício na nova unidade e a do implemento da aposentadoria compulsória, inferior ao somatório dos prazos fixados nos §§ 1º e 2º deste artigo, perceberá o valor mensal devido nos termos do § 1º deste artigo proporcionalmente a esse tempo.

§ 5º - Ao servidor enquadrado na situação prevista no § 4º deste artigo e que venha a se aposentar voluntariamente, aplicam-se as disposições do § 3º deste artigo.

§ 6º - Ao servidor que vier a se aposentar por invalidez no período de cumprimento do somatório dos prazos fixados nos §§ 1º e 2º deste artigo, fica cessado o pagamento na forma deste artigo, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da vigência da sua aposentadoria.”



Assim, com relação às emendas de nºs. 44 e 56, somos favoráveis às mesmas na forma das subemendas apresentadas.

As emendas de nºs. 14 e 15  propõem alterações ao artigo 2º das Disposições Transitórias da proposta com relação às vantagens que integram a retribuição global mensal.

As emendas de nºs. 2, 7, 8, 18, 19, 71, 75, 76 e 81 sugerem alterações no valor da Quota prevista no artigo 16.

Por sua vez, a emenda de nº 19 propõe a supressão do § 4º do mencionado artigo.

As emendas de nºs. 3, 21, 25, 39, 51 e 83 estabelecem alterações ao artigo 26 que trata da Participação nos Resultados – PR, sendo que a de nº 25 propõe a supressão de todo o Capítulo. 

Por sua vez as emendas de nºs 21 e 39 propõem modificações, também, ao artigo 39.

As emendas de nºs. 4, 17 e 70 pretendem suprimir os incisos III, IV, VII, VIII do artigo 9º.

As emendas de nºs. 5, 13, 20 e 68 modificam a redação do artigo 22 do projeto com relação á evolução funcional do Agente Fiscal de Rendas. A emenda de nº 13 além de propor alteração no artigo 22, sugere, ainda, o artigo 24, no que se refere às regras da evolução. 

A emenda de nº 52 sugere, também, nova redação ao artigo 24.

A emenda de nº 53 propõe uma série de alterações aos artigos que disciplinam a evolução funcional.

As emendas de nºs. 6, 16, 47, 49, 55, 57, 61 e 63 propõem alterações ao artigo 41 do projeto.

As emendas de nºs. 10 e 23 pretendem alterar a redação do artigo 7º das Disposições Transitórias que trata do estágio probatório.

A emenda de nº 11 pretende acrescentar um parágrafo ao artigo 17 e ao artigo 18, estabelecendo tratamento igualitário do Julgador Tributário ao Agente Fiscal de Renda com relação ao prêmio de produtividade e ao “pro-labore”.

No mesmo sentido a emenda de nº 69 propõe a extensão da Participação nos resultados aos Julgadores Tributários.

A emenda de nº 66 propõe a extensão das vantagens pecuniárias, nos mesmos moldes das previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso III do artigo 15 da futura Lei, sobre a remuneração integral total percebida, aos Julgadores Tributários.
A emenda de nº 12 sugere o acréscimo de artigo ao projeto disciplinando a Participação nos Resultados – PR, a todos os servidores públicos estaduais.

 As emendas de nºs 22 e 72 propõem alteração ao Capítulo IV do Projeto em análise.

As emendas de nºs 24, 31, 73 e 84 alteram a redação dos artigos 6º e 7º das Disposições Transitórias do projeto que tratam da extinção dos cargos de Julgador Tributário.

Visam as emendas de nºs. 26 e 36 dar nova redação ao artigo 30 do projeto atribuindo ao Secretário da Fazenda a competência para definir os critérios de avaliação, mediante resolução.

A emenda de nº 60 pretende alterar a redação do artigo 26 e do artigo 39 do projeto.

Objetiva a emenda de nº 67 a supressão do artigo 26.

As emendas de nºs. 27 e 37 pretendem dar nova redação e incluir parágrafo ao artigo 33.

Por sua vez a emenda de nº 28, além das alterações propostas para o artigo 33, sugere ainda, a supressão e acréscimo de parágrafo ao artigo 34.

No mesmo sentido as emendas de nºs 29 e 45 pretendem alterar a redação do artigo 34.

A emenda de nº 32 pretende alterar a redação do artigo 2º a supressão dos artigos 6º e 7º das Disposições Transitórias.

As emendas de nºs. 30 e 42  propõem nova redação ao  inciso III e acrescenta dispositivo ao artigo 28.

A emenda de nº 33 pretende dar nova redação ao parágrafo único do artigo 3º alterando os níveis retribuitórios.

As emendas de nºs 34 e 82 propõem alterações ao artigo 27.

A emenda de nº 35 altera a redação do artigo 29 de forma a destacar o desempenho da atividade tributária.

A emenda de nº 38  sugere que a extensão do pagamento da Participação de Resultados – PR, aos aposentados seja assegurada nos mesmo critérios de cálculos do pessoal em atividade.

As emendas de nºs 41, 43 e 74 sugerem o acréscimo de artigo ao projeto com o objetivo de estender a Participação nos Resultados – PR, aos Técnicos de Apoio à Arrecadação Tributária.

Pretende, também, a emenda de nº 65 assegurar tratamento igualitário, com os benefícios da futura lei,  aos servidores fazendários que atuarem no exercício da função ou atividade de julgamento em qualquer instância de julgamento administrativo tributário.

A emenda de nº 46 pretende incluir parágrafo ao artigo 25 estabelecendo que a aferição de competência seja submetida à realização de provas e apresentação de títulos.

A emenda de nº 50 pretende alterar a redação do artigo 19 de forma a alterar a verba indenizatória referente ao pagamento do adicional de transporte.

As emendas de nºs 54 e 62 propõem uma série de alterações ao projeto ora analisado.

A emenda de nº 78 pretende dar nova redação ao artigo 12 e seus parágrafos.

A emenda de nº 79 acrescenta artigo ao projeto disciplinado regras de concurso público.

A emenda de nº 64 propõe a inclusão de artigo ao projeto estabelecendo a incompatibilidade do exercício simultâneo de qualquer função de julgamento com as funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos.

Com relação às medidas acessórias, temos a considerar que as sugestões apresentadas não aprimoram o texto da mensagem governamental, além de contrariar dispositivo constitucional como passaremos a expor:

As medidas acessórias tratam de temas concernentes ao regime jurídico dos servidores públicos, regras de conteúdo materialmente administrativo conexo à gestão da Administração Pública, que se insere na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Decisão daquele órgão concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.
Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)

Nesse sentido, concluímos que a matéria tratada nas emendas supra, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade.

Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Por fim, a título de contribuição para a adequar situações não previstas no texto da mensagem governamental propomos a seguinte emenda:

Emenda ao Projeto de lei Complementar de nº 35, de 2008:

Procedam-se as seguintes alterações no projeto de lei em epígrafe:

“I - altera a redação do § 2º do artigo 24:

Artigo 24 - ..............................

§ 2º - O Secretário da Fazenda poderá, por meio de resolução, estabelecer interstícios menores que os estabelecidos no § 1º deste artigo, quando, no nível, o número de servidores que preenche aquele requisito para promoção por merecimento, for inferior ao resultante da aplicação do percentual fixado no “caput” deste artigo.

II - inclui o § 3º ao artigo 5º das disposições transitórias:

§ 3º - Excepcionalmente, serão consideradas como dias de efetivo exercício, nos termos do inciso III do artigo 28 desta lei complementar, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, as ausências em virtude de licença-prêmio ocorridas no período de 1º de janeiro de 2008 a 26 de junho de 2008.

III - inclui o artigo 43 nas disposições finais, com renumeração dos demais:

Artigo 43 - Os períodos de licenças-prêmio não usufruídas, a que fazem jus os Agentes Fiscais de Rendas em atividade, poderão ser convertidos em pecúnia no momento da aposentadoria ou do falecimento, mediante requerimento. 

§ 1º - O valor pago nos termos do “caput” deste artigo tem caráter indenizatório, não devendo ser considerado para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 2º – O valor da indenização de que trata este artigo será calculado com base na remuneração do Agente Fiscal de Rendas, referente ao mês anterior ao do evento a que se refere o “caput” deste artigo, e o pagamento será efetuado no prazo de 3 (três) meses subseqüentes ao mês do requerimento.”


   Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 35, de 2008 e suas  Disposições Transitórias,  das emendas de nºs. 1, 9, 40, 59, 48, 58, 77 e 80; favoravelmente à aprovação das emendas de nºs. 44 e 56 na forma das subemendas apresentadas neste parecer; da emenda ora apresentada e contrariamente à aprovação das demais emendas.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 2/9/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Olímpio Gomes (voto em separado) – Davi Zaia – Conte Lopes – Conte Lopes – Enio Tatto (voto em separado) – Enio Tatto (voto em separado) – Jorge Caruso – Jorge Caruso – Antonio Salim Curiati (voto em separado) – Bruno Covas – Bruno Covas – Bruno Covas – Roberto Felício (voto em separado) -  Roberto Felício (voto em separado) - Roberto Felício (voto em separado) – João Barbosa – João Barbosa – João Barbosa – Vitor Sapienza – Vitor Sapienza

VOTO EM SEPARADO
De iniciativa do Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar n.º 35, de 2008 dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas e institui a Participação nos Resultados- PR. A proposição foi encaminhada a esta Casa através da Mensagem nº 113/2008, de 24 de junho de 2008, não tendo havido, inicialmente, solicitação para que tramitasse nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual. 

O PLC 35/2008, ainda em regime de tramitação ordinária, esteve em pauta no período correspondente aos dias 27 de junho a 05 de agosto, tendo recebido 84 emendas, nesse período. 

Por força da Mensagem nº 138, de 28 de agosto de 2008, do Senhor Governador,  passou a proposição a tramitar em regime de urgência. O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, para apreciar a matéria.  Discordamos, em parte, do posicionamento do Relator designado, pelas razões que passamos a expor. 

Na justificativa, sustenta o Governador que o atual sistema retribuitório dos ocupantes desse cargo “tem se mostrado ineficiente em termos de gestão de pessoas, uma vez que a metodologia utilizada para a correção de suas parcelas pecuniárias, além de não medir efetivamente o esforço fiscal, faz com que o total da remuneração supere em muito o valor fixado como teto salarial aplicável ao Poder Executivo, conforme previsto na Constituição Estadual ( art. 115, XII), provocando achatamento salarial, à vista da aplicação do redutor, desestimulando, ainda, a assunção de atividades de comando, assistência e assessoramento inerentes à administração tributária, visto que, para o servidor, pouco ou nada altera a remuneração percebida.”  O atual sistema retribuitório está estruturado nos termos da Lei Complementar n.º 567, de 20/7/88, compreendendo como parte fixa o valor–base, conforme o nível em que o servidor estiver enquadrado (não revalorizado desde julho de 1994), acrescido das quotas fixas, prêmio de produtividade e Gratificação Especial de Incremento à Arrecadação- GEIA, estes corrigidos de acordo com o percentual da variação nominal da arrecadação do ICMS, ocorrida entre os 2 (dois) meses anteriores ao de referência do pagamento.   

Prevê a propositura o aumento do número de 6 (seis) para 7 (sete) níveis retribuitórios do cargo de Agente Fiscal de Rendas (Básico e I a VI), tendo como parte fixa da remuneração o valor-base de acordo com o nível, e como parte variável o prêmio de produtividade, ambos expressos em quantidade de quotas, fixada em R$ 1,2375 (base de janeiro de 2008).

Amplia de 3(três) para 5(cinco) anos de efetivo exercício o tempo mínimo para designação nas funções de Coordenador, Diretor, Delegado e Inspetor, privativas de Agente Fiscal de Rendas. Suprimiu a promoção por antiguidade, mantendo apenas a promoção por merecimento, obedecidos os interstícios mínimos de 3 (três) anos de efetivo exercício nos níveis I a III, e de 4 (quatro) anos nos demais níveis, fazendo com que o servidor atinja o último nível em, no mínimo, 21 (vinte e um) anos.

A Participação nos Resultados - PR proposta tem como natureza jurídica a “prestação pecuniária eventual atrelada ao desempenho institucional e desvinculada da remuneração do servidor , que será devida e paga de acordo com critérios objetivos de avaliação, mediante indicadores de qualidade e de produtividade, dentre outros.”

A participação nos Resultados –PR não integra nem se incorpora à remuneração para nenhum efeito, e não será considerada para cálculo de vantagem pecuniária ou benefício. Ademais, não será considerada para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual – teto salarial.

O projeto estende a Participação nos Resultados - PR aos aposentados e pensionistas, remetendo os termos dessa participação à resolução do Secretário da Fazenda. 

Para determinação da Participação nos Resultados - PR, haverá indicadores, global e específico, bem como meta em cada um dos indicadores, em determinado período de tempo e dias de efetivo exercício. 

Os indicadores globais e seus critérios de apuração e avaliação serão definidos por comissão de avaliação a ser constituída em decreto, integrada pelos titulares da Secretaria da Casa Civil - que presidirá a comissão, Secretaria de Gestão Pública e Secretaria de Economia e Planejamento, mediante proposta do Secretário da Fazenda. A definição dos indicadores específicos e respectivas metas para cada unidade da Coordenadoria da Administração Tributária caberá ao Secretário da Fazenda.

A propositura determina que, para efeitos da Participação nos Resultados, são dias de efetivo exercício somente aqueles em que o Agente Fiscal de Rendas tenha efetivamente trabalhado, desconsiderada toda e qualquer ausência, prevista ou não em lei, à exceção das férias. 

Prevê a extinção dos cargos de Julgador Tributário, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro da Secretaria da Fazenda, sendo os vagos extintos na data da publicação da Lei Complementar e os demais, nas respectivas vacâncias. Argumenta, na justificativa, que tal medida deve-se à previsão, contida no projeto, de tornar a atividade de julgamento privativa do cargo de Agente Fiscal de Rendas, mantendo-se as atividades efetuadas em juízo singular a cargo dos servidores da classe de Julgadores Tributários, até sua extinção.

A matéria é de natureza legislativa, devendo assumir a forma de lei complementar, conforme enumerado no artigo 23, item 10 da Constituição Estadual. Quanto à iniciativa do processo legislativo, é exclusiva do Senhor Governador, nos termos do item 4 do § 2º do artigo 24 da mesma Constituição. 

O texto originalmente enviado à apreciação desta Casa, com suas imperfeições e insuficiências, não refletiu, na totalidade, os anseios das categorias abrangidas, o que motivou a apresentação do expressivo número de 84 emendas, durante o período de pauta. Tais emendas podem ser agrupadas de acordo com os tópicos que pretendem aperfeiçoar. São eles: 

a) cálculo da remuneração do Agente Fiscal de Rendas: emendas nº.s 1, 2, 9, 14, 33, 40, 49, 50, 56, 58,59, 61e 63, ;

b) evolução funcional dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Renda: emendas nº.s 5, 13, 20, 46, 52, 53, 54, 68, 77 e 78;

c) valor unitário da quota: emendas nº.s 2, 7, 8, 18, 19, 62, 71, 75, 76 e 81;

d) participação nos resultados e sua extensão aos servidores aposentados, aos técnicos de apoio à arrecadação tributária e ao conjunto dos servidores públicos: emendas nº.s 3, 12, 21, 22, 25, 27, 29, 37, 38, 39, 41, 43, 45, 51, 60, 62, 72,74,  80 e 83;

e) indicadores e metas: emendas nºs 26, 34, 35, 36, 42, 62 e 82;

f) dias considerados como de efetivo exercício: emendas 28, 30 e 44;

g) propostas alternativas à extinção do cargo de Julgador Tributário: emendas nºs.10, 11, 23, 24, 31, 32, 55, 57,64, 65, 66, 69, 73 e 84;

h) Valorização do Prêmio de Incentivo à Qualidade para os Técnicos de Apoio à Arrecadação Tributária: emendas nºs 47 e 48;

i) critérios para exoneração durante o estágio probatório: emendas nºs 4, 17 e 70;

j) obrigatoriedade de realização de concurso público desde que atingido o número de vagas correspondente a 10% dos cargos de Agente Fiscal de Rendas: emenda nº 79;

k) fixação dos subsídios mensais do Governador e do Vice-Governador: emendas nºs 6 e 16. 

Não se constata, na grande maioria das emendas, qualquer óbice à sua aprovação.

Quanto às duas propostas de fixação dos subsídios mensais do Governador e do Vice-Governador, entendemos que não devam ser acatadas, tendo em vista o flagrante vício de iniciativa. Determina a Constituição Estadual, em seu artigo 20, inciso V, que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa “apresentar projeto de lei para fixar, para cada exercício financeiro, os subsídios do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Deputados Estaduais”. A iniciativa, nesse caso, cabe à Mesa da Assembléia e não, a seus Deputados individualmente. As emendas nºs 6 e 16 não devem, portanto, ser acatadas. 

A solução mais adequada, nos termos constitucionais, para garantir o direito à irredutibilidade salarial, seria a aprovação, por esta Casa, de proposta de emenda constitucional que estabeleça, no âmbito do Estado, um teto salarial único para o conjunto dos servidores públicos estaduais. Tal hipótese encontra-se prevista no § 12 do artigo 37 da Constituição Federal.  

Quantos às emendas nºs 25 e 67, propõem a supressão dos artigos que tratam da Participação nos Resultados. Seus autores alegam que a Constituição Federal não permite a extensão do instituto aos servidores públicos. Embora a Constituição Federal, no § 3º do artigo 39, não inclua o direito à participação nos lucros ou resultados como direito social aplicável aos servidores ocupantes de cargos públicos, não estabelece, por outro lado, qualquer proibição expressa nesse sentido. Por esse motivo, opinamos pela rejeição das emendas nºs 24 e 67. 

Quanto às soluções propostas para a situação dos Julgadores Tributários, entendemos que será melhor consolidá-las numa redação única, motivo pelo qual propomos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS NºS. 10, 23, 24, 31, 32, 57, 65, 66, 69 e 84. 

“Dê-se nova redação ao artigo 7º das Disposições Transitórias e suprima-se o inciso III do artigo 41 do Projeto de Lei Complementar nº35, de 2008. 

“Artigo 7º - Até a extinção a que se refere o artigo 6º destas Disposições Transitórias, fica atribuída aos Julgadores Tributários, de forma idêntica e igualitária, nas mesmas condições de direitos, deveres e obrigações, a função de julgamento em primeira instância.

 § 1º - Ficam estendidos aos ocupantes do cargo de Julgador Tributário, na forma e nos termos desta Lei Complementar:

I - o regime de trabalho, remuneração e demais vantagens pecuniárias;

II- a Participação nos Resultados - PR;

III - os mesmos direitos, deveres, garantias e evolução funcional;

§ 2º - Os servidores ocupantes do cargo de Julgador Tributário terão, inicialmente, a sua remuneração enquadrada no nível básico previsto no item 1 do parágrafo único do artigo 3º e no inciso I do artigo 15 desta Lei Complementar, bem como farão jus às promoções para os demais níveis, nos termos e nas condições previstas no artigo 25 e seu parágrafo único desta Lei Complementar.

§ 3º - A partir da publicação desta Lei Complementar, não se aplicam aos Julgadores Tributários as disposições constantes nas Leis Complementares n.ºs 700, de 15 de dezembro de 1992, nº 804, de 21 de dezembro de 1995 e suas alterações posteriores, bem como outras disposições em contrário”.

Face ao exposto, o voto é favorável ao PLC 35/2008, favorável às emendas nºs 10, 23, 24, 31, 32, 57, 65, 66, 69 e 84, na forma da subemenda proposta neste parecer, favorável às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 26, 27, 28, 29, 30, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 68, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82 e 83, conforme o texto original, e contrário às emendas nºs. 6, 16, 25 e 67. 

a) Enio Tatto
